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makers, decision makers, congressistas, 
ladãos. O que se poderá ler a partir das 
?vidência de um virtuoso debate sobre o 
llistas no avanço do conhecimento e da 
'so, o ponto minimo (ou máximo) que se­
sa, na alegoria célebre do filósofo políti­
a do escritor Leon Tolstói, sobretudo em 
7e 1953 o livro de Berlin, O Porco-Espi­
bre a Visão da História de Tolstói. Nele, 
grego: a raposa conhece muitas coisas, 
')ma coisa grande. Porcos-espinhos são 
coisas a uma determinada grande ide ia, 
conhecem muitas ide ias mas ,estão cien­
1 necessariamente em um único sistema. 
IS antigos como inicio de uma análise na 
em dois grupos: as raposas apostam em 
porcos-espinhos perseveram em um só 
" pensar de forma diversificada, buscan­
10ldam a realidade pode ser muito mais 
Ilemas e encontrar soluções para eles do 
1I1de verdade, e dela não escapar. 
(orme escreveu o poeta irlandês William 
aos melhores, enquanto os piores estão 
le ". Buscar a conjugação de muitas pe­
?, ou nos termos do livro aqui presente, 
s não absolutos, pode significar no me­
. toda ordem. Num pais repleto de coisas 
,idero um bom caminho pensar assim. E 
rece uma valiosa contribuição ao debate 
aI que ansiamos em tempos de crise. 
Aloysio M. de Miranda Filho 
gado, sócio de Ulhôa Canto Advogados 
suMÁRIo 
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